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RESUMO
Trata-se de discutir a importância do princípio da boa-
fé objetiva como paradigma de conduta nas relações de
consumo, iniciando-se por seu conceito, seus principais
deveres anexos, bem como suas funções e atuação no
âmbito das relações estabelecidas.
Palavras-chave: boa-fé, relações de consumo, garantias.
ABSTRACT
It is treated to argue the importance of the principle of
the objective good-faith as paradigm of behavior in the
consumption relations, initiating itself for its concept, its
main attached duties, as well as its functions and
performance in the scope of the established relations.
Keywords: good faith, relations of consumption,
guarantees.
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1. O PRINCÍPIO DA BOA-FÉ: CONCEITO
Antes de falarmos do princípio da boa-fé propriamente
dito, mister mencionarmos que há duas vertentes para o vocá-
bulo boa-fé: a objetiva e a subjetiva, as quais merecem análise,
haja vista que o princípio geral da boa-fé refere-se à última
vertente, havendo significativas diferenças entre ambas.
Com efeito, a boa-fé subjetiva diz respeito à ignorância de
uma pessoa acerca de um fato modificador ou impeditivo de
seu direito. É, pois, uma falsa crença acerca de uma situação;
alguém acredita ser legítimo detentor de um certo direito, por-
que desconhece a verdadeira situação impeditiva desse direito.
Nesse sentido, a boa-fé pode ser encontrada em vários
preceitos do Novo Código Civil, como por exemplo, artigo 1561
e parágrafos, quando trata sobre os efeitos do casamento
putativo;  artigos 1201 e 1202, sobre a posse de boa-fé; artigo
1214, sobre efeitos da posse; artigos 1238, 1242 e 1260,
parágrafo único, sobre aquisição pelo usucapião; artigo 1268,
sobre tradição feita a adquirente de boa-fé; artigo 309, sobre
pagamento a credor putativo; artigo 879, sobre alienação de
imóvel indevidamente recebido; artigo 294, sobre cessionário
de boa-fé; artigos 686 e 689, sobre desconhecimento da revo-
gação ou da extinção do mandato. A boa-fé, nestes casos, é
sempre presumida.
Já a boa-fé objetiva, pode ser definida, grosso modo, como
sendo uma regra de conduta, um dever das partes de agir
conforme certos parâmetros de honestidade e lealdade, a fim
de se estabelecer o equilíbrio nas relações de consumo. Não o
equilíbrio econômico, mas, sim, o equilíbrio das posições
contratuais, posto que, dentro do complexo de direitos e de-
veres das partes, pode-se haver um desequilíbrio de força.
Mormente se considerarmos a predisposição unilateral das
cláusulas por parte do fornecedor.
Entretanto, para se chegar a um equilíbrio real, faz-se
necessária uma  análise global de cada relação estabelecida,
de cada conduta adotada, pois, o que pode ser abusivo ou
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exagerado para certa relação, não o será para outra. Quer
dizer, a boa-fé subjetiva é a consciência ou a convicção de se
ter um comportamento conforme o direito ou conforme a ig-
norância do sujeito acerca da existência do direito do outro.
Já a boa-fé objetiva permite a concreção de normas impondo
que os sujeitos de uma relação se conduzam de forma hones-
ta, leal e correta1.
A boa-fé objetiva, nos ensina Cláudia Lima Marques, “(...)
é um standard, um parâmetro objetivo, genérico, que não está
a depender da má-fé  subjetiva do fornecedor A ou B (...)”2.
Assim, quando se fala em boa-fé objetiva, pensamos em
comportamento, fidelidade, lealdade. Na atuação que cada par-
ceiro deverá ter a fim de respeitarem-se a si mesmos, seus in-
teresses, suas expectativas, seus direitos. É a idéia de agir sem
abuso, sem obstrução,  sem causar lesão a ninguém, cooperan-
do sempre para se atingir o fim colimado da relação, qual seja,
cumprir o seu objeto, realizando os interesses das partes.
A boa-fé subjetiva refere-se justamente à conduta do
agente, vale dizer, a ausência ou não de culpa – no seu mais
amplo sentido – compatível com a regra geral do sistema
civilista, que é a da responsabilidade subjetiva. Ou, em outras
palavras, para se responsabilizar alguém, é imprescindível a
apuração da conduta do agente, uma vez que a condenação só
ocorrerá  se comprovar que o mesmo agiu com dolo ou culpa.
Essa a prescrição do artigo 186:
Art. 186 –  Aquele que, por ação ou omissão voluntária,
negligência, ou imprudência, violar direito e causar dano a
outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.
Em contrapartida, a boa-fé objetiva não tem ligação com
a aferição de culpa ou dolo do agente. Trata-se de um compor-
1. Maria Cristina Cereser Pezzella, Revista de Direito do Consumidor, n. 23-
4, p. 199.




tamento direcionado às relações de consumo. Não se quer
saber se as partes tinham ou não intenção, se agiram ou não
com culpa, até porque, a responsabilidade civil no CDC pres-
cinde da verificação de culpa ou dolo, responsabilizando-se
pelo simples fato de ter havido um nexo de causalidade entre
o fato danoso e o prejuízo efetivo.
Judith Martins-Costa define com propriedade a distinção
entre boa-fé subjetiva e boa-fé objetiva:
(...) A expressão ‘boa-fé subjetiva’ denota ‘estado de consciên-
cia’, ou convencimento individual de obrar [a parte] em confor-
midade ao direito [sendo] aplicável, em regra, ao campo dos
direitos reais, especialmente em matéria possessória. Diz-se
‘subjetiva’ justamente porque, para a sua aplicação, deve o
intérprete considerar a intenção do sujeito da relação jurídica,
o seu estado psicológico ou íntima convicção. Antitética à boa-
fé subjetiva está a má-fé, também vista subjetivamente como a
intenção de lesar a outrem. (...) A boa-fé subjetiva denota,
portanto, primariamente, a idéia de ignorância, de crença errô-
nea, ainda que escusável, acerca da existência de uma situação
regular, crença (e ignorância escusável) que repousam seja no
próprio estado (subjetivo) da ignorância (as hipóteses do casa-
mento putativo, da aquisição da propriedade alheia mediante
usucapião), seja numa errônea aparência de certo ato (mandato
aparente) (...).
já por ‘boa-fé objetiva’ se quer significar – segundo a conotação
que adveio da interpretação conferida ao § 242 do Código Civil
alemão, de larga força expansionista em outros ordenamentos,
e, bem assim, daquela que lhe é atribuída nos países da
‘common law’ – modelo de conduta social, arquétipo ou ‘stan-
dart’ jurídico, segundo o qual ‘cada pessoa deve ajustar a
própria conduta a esse arquétipo, obrando como obraria um
homem reto: com honestidade, lealdade, probidade’. Por este
modelo objetivo de conduta levam-se em consideração os fatores
concretos do caso, tais como o status pessoal e cultural dos
envolvidos, não se admitindo uma aplicação mecânica do
‘standart’, de tipo meramente subsuntivo (...). A boa-fé objetiva
qualifica, pois, uma norma de comportamento leal. É, por isso
mesmo, uma norma necessariamente nuançada, a qual, contu-
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do, não se apresenta como um ‘princípio geral’ ou como uma
espécie de panacéia de cunho moral incidente da mesma forma
a um número indefinido de situações. Não é possível, efetiva-
mente, tabular ou arrolar, a priori, o significado da valoração
a ser procedida mediante a boa-fé objetiva, porque se trata de
uma norma cujo conteúdo não pode ser rigidamente fixado,
dependendo sempre das concretas circunstâncias do caso3.
É importante que se diga que, mesmo antes do Código de
Defesa do Consumidor ter normatizado o princípio da boa-fé,
este sempre existiu em nosso ordenamento, mas apenas como
princípio geral de Direito, o que quer dizer que, embora não
positivado, seus valores sempre existiram como norte de inter-
pretação do nosso sistema jurídico. Nesse sentido é a opinião
de Clóvis Couto e Silva, ao dizer que o princípio da boa-fé é
uma concepção moderna da relação obrigacional, sendo fonte
autônoma de direitos e obrigações e,
(...) quando um código não abre espaço para um princípio fun-
damental, como se fez com o nosso CC com o da boa-fé, para
que seja enunciado com a extensão que pretendem, ocorre,
ainda assim, a sua aplicação por ser o resultado de necessida-
des éticas essenciais, que se impõem ainda quando falte dispo-
sição legislativa expressa4.
Em outra obra, o mesmo autor repete o raciocínio:
(...) [o princípio da boa-fé] pode ser aplicado, pois se trata de
proposição  jurídica,  com  significado  de regra de conduta. O
mandamento de conduta engloba todos os que participam do
vínculo obrigacional e estabelece, entre eles, um elo de coope-
ração, em face do fim objetivo a que visam5.
É bem verdade que o nosso Código Comercial Brasileiro
de 1850 traz, no seu artigo 131, I, o conceito de boa-fé obje-
3. A Boa-Fé no Direito Privado, p. 410.
4. Princípio da Boa-Fé no Direito Brasileiro e Português, p. 62.




tiva, ao tratar da interpretação contratual, todavia, tal preceito
não surtiu efeito algum, tanto na doutrina quanto na jurispru-
dência brasileira, permanecendo, assim, letra morta.
Ressalte-se, por oportuno, que o Novo Código Civil traz o
princípio da boa-fé objetiva estampado em três artigos: no ar-
tigo 187, sobre o exercício do direito; no artigo 113, sobre in-
terpretação dos negócios jurídicos e, no artigo 422, sobre boa-
fé nos contratos. Eis a redação do artigo: “Art. 422 – Os contra-
tantes são obrigados a guardar, assim na conclusão do contrato,
como em sua execução, os princípios da probidade e boa-fé”.
Com o advento do Código de Defesa do Consumidor, o
princípio da boa-fé ganha espaço real e concreto, passando a
ser norma posta e, a teor do disposto no artigo 1º da Lei n.º
8078/90, norma de observância obrigatória e cogente.
Com efeito, a Lei n. 8078/90, faz referência à boa-fé em
dois dispositivos:
Art. 4.º, quando trata da Política Nacional de Relações de Con-
sumo tem por objetivo o atendimento das necessidades do con-
sumidor, respeito à saúde, segurança (...), sempre com base na
boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e fornece-
dores e,
(...)
Art. 51,  quando trata das cláusulas abusivas, referindo-se à
nulidade das cláusulas que estabeleçam obrigações iníquas,
abusivas, que coloquem o consumidor em desvantagem ou se-
jam incompatíveis com a boa-fé ou equidade.
Assim, a partir do CDC, o conceito de boa-fé passa a ser
diverso do contido no nosso sistema privatista, perde seu ele-
mento subjetivo e ganha em elemento objetivo.
No Código de Defesa do Consumidor, o objetivo é estabe-
lecer um padrão de comportamento, a fim de tornar a relação
mais transparente, harmônica e, conseqüentemente, equilibra-
da. Não se encontra na esfera do direito difuso e coletivo, a
expressão “ele agiu de boa-fé”; “ele adquiriu de boa-fé”; “ele
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não tinha a intenção de prejudicar, pois estava de boa-fé”, até
porque seria incompatível com o instituto da responsabilidade
objetiva adotado pelo CDC.
Fala-se, sim, em boa-fé como sendo a conduta ideal,
adequada para cada relação de consumo. É a regra de com-
portamento que deve orientar toda e qualquer relação. Não é
específica e inerente a cada pessoa, como o é no Código Civil.
É regra geral e abrange todas as situações que envolvam re-
lação de consumo.
A boa-fé, no seu ângulo objetivo, está como regra de con-
duta, um dever de agir de acordo com determinados padrões
socialmente recomendados, de correção, lisura e honestidade,
para não frustrar a confiança legítima da outra parte.
 Entrementes, entender que a boa-fé no CDC está sendo
utilizada no seu sentido objetivo e, conseqüentemente, como
uma regra de conduta, não nos é o suficiente. A questão é:
quem determina a regra de conduta para cada caso? Quem diz
o que seria um comportamento adequado e equilibrado para
cada relação?
Na verdade, a própria lei poderia ter definido esse conceito,
poderia ter preenchido o seu conteúdo, afastando, dessa forma,
qualquer dúvida ou ambigüidade. Conforme ensinamentos de
Eros Grau, a ambigüidade dos conceitos jurídicos decorre dos
termos, os quais são colhidos na linguagem natural, que é
ambígua e imprecisa. Não fosse a  linguagem  tão  imprecisa,
bastariam  os conceitos jurídicos. São essas suas palavras:
Os conceitos consubstanciam sumas de idéias que, para se
realizarem como conceitos, hão de ser, no mínimo, determina-
das. A mencionada ‘indeterminação’ dos conceitos jurídicos,
pois, não é deles, e sim dos termos que os expressam, mercê da
sua ambigüidade ou imprecisão 6.




Para superar tal ambigüidade, muitas vezes a norma jurí-
dica acaba por definir os termos do conceito, explicando-o. E no
caso da boa-fé, a lei poderia ter traduzido, explicado o termo,
já que o seu significado não é o mesmo  previsto no sistema
privatista como sendo uma crença, ou melhor, uma falsa cren-
ça ou o desconhecimento de um fato impeditivo ou modificativo
de um direito. Assim, como o sentido usual do termo boa-fé foi
alterado pela lei consumerista, esta poderia ter informado qual
o sentido que está sendo dado à expressão7.
Entrementes, a lei não o fez, o que nos leva a crer que
se trata de um conceito jurídico indeterminado que, como tal,
requer do juiz uma atividade valorativa, isto é, diante do caso
concreto, caberá ao magistrado valorar, preencher o conteúdo
desse conceito, fixando a norma de comportamento adequado
para o caso sub judice. Quer dizer, o conteúdo de um concei-
to jurídico indeterminado somente é preenchido na con-
cretude do caso.
Cumpre neste momento, fazer uma breve alusão à ques-
tão da legítima expectativa ou confiança que uma parte depo-
sita na outra e que não pode, de forma alguma ser frustrada.
Com efeito, a ação dos fornecedores mediante publicidade,
oferta e elaboração dos contratos oferecidos, criam no consu-
midor expectativas legítimas no vínculo formado.
O consumidor, de fato,  ao adquirir um produto ou ser-
viço, cria uma certa expectativa acerca daquilo que lhe fora
oferecido. Crê ele na segurança e qualidade do produto ou
serviço, que funcione a contento, seja realizado da forma como
prometida, enfim, tem o consumidor esperança que aquela
relação chegue ao fim colimado.
A respeito da confiança, Agathe Schmidt da Silva assevera:
7. Eros Grau, op cit., p. 58, diz que: “Se não as tomarmos com a significação
usual, cumpre-nos informar aos nossos ouvintes ou leitores os sentidos que
lhe atribuímos”.
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(...) o princípio da confiança foi instituído pelo Código para ga-
rantir ao consumidor a adequação do produto e do serviço, para
evitar riscos e prejuízos oriundos destes produtos e serviços e
para assegurar o ressarcimento do consumidor em caso de in-
solvência, de abuso ou desvio da pessoa jurídica-fornecedora8.
E o que o CDC quer é justamente proteger a confiança
que o consumidor depositou nessa relação, e o faz por meio
de normas cogentes e, principalmente, pelo princípio da boa-
fé objetiva.
Com a incidência do princípio da boa-fé objetiva, cria-se
um novo paradigma, não mais voltado à vontade das partes,
nem tão pouco à boa ou má-fé do fornecedor, mas, sim, para
um modelo, um standart de qualidade e segurança que pode
ser esperado por todos os usuários.
Os deveres de conduta impostos pela boa-fé - leia-se
deveres anexos – devem figurar em todos os momentos da re-
lação de consumo: antes, durante e até mesmo após o vínculo
criado. Decerto, deveres como o de cuidado, de informação, de
segurança e de cooperação estão presentes em todas as rela-
ções, pois são  deveres de conduta humana.
Para Menezes Cordeiro, a confiança constitui, por exce-
lência, uma ponte entre as boas-fés objetiva e subjetiva, se
fazendo presente entre ambas9.
A boa-fé subjetiva é o momento essencial da confiança10.
No que se refere à boa-fé objetiva, a confiança ganha impor-
tância na medida em que vai sendo materializada, concretiza-
da pela boa-fé. Vale dizer, diante de situações concretas dever-
se-á indagar sobre a atuação esperada, de acordo com a boa-
fé, para que não haja o rompimento da confiança.
8. Cláusula geral da boa-fé nos contratos de consumo, Revista de Direito do
Consumidor, v. 17, p. 153.
9. Da Boa-Fé no Código Civil, p. 1238-1241.
10 Ubirajara Mach, Princípios informadores..., Revista de Direito do Consu-




A concretização dos valores inseridos na boa-fé, afasta o
formalismo da aplicação de mera letra de um dispositivo – ou
até mesmo a ausência de uma disposição legal específica – e
aponta soluções em consonância com o pretendido pelo Direi-
to. Retoma, nos dizeres de Ubirajara Mach, a antiga idéia da
justiça comutativa e distributiva11.
Assim, o princípio da boa-fé torna-se um instrumento
hábil para proteger e garantir as legítimas expectativas des-
pertadas no consumidor pela ação dos fornecedores, protegen-
do a confiança que o consumidor depositou na relação.
Conseqüência disso é que, impondo-se deveres que garan-
tam a confiança depositada, estar-se-á garantindo a adequa-
ção, qualidade e segurança dos produtos e serviços, evitando-
se danos à saúde e prejuízos econômicos. Estar-se-á, assim,
garantindo uma melhor qualidade de vida aos consumidores,
bem como a melhor qualidade dos produtos e serviços que são
colocados à sua disposição.
2. AS FUNÇÕES DO PRINCÍPIO DA BOA-FÉ
Cláudia Lima Marques nos aponta duas funções básicas
do princípio da boa-fé e que devem atuar em todas as relações
de consumo, são elas: “(...) 1. fonte de novos deveres especiais
de conduta (deveres anexos ou secundários); 2. causa limita-
dora do exercício dos direitos subjetivos” 12.
Concordamos com essas duas funções do princípio da
boa-fé, porém, ousamos acrescentar mais uma: como critério
orientador de interpretação13.
2.1. Como fonte criadora de deveres anexos
A criação de deveres anexos surge em oposição ao deve-
res oriundos da vontade das partes contratantes, que seriam
os principais.
11. Artigo citado, p. 68.
12. Os Contratos no CDC, p. 79 e ss.
13. Esse também é o entendimento de Ruy Rosado, A Boa-Fé na Relação de
Consumo, p. 26.
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Ao lado dos deveres decorrentes da vontade, diretamente
ligados à obrigação assumida, existem os deveres que resul-
tam do princípio da boa-fé objetiva e se dirigem a ambos os
participantes do vínculo obrigacional, a fim de que o mesmo
atinja o fim colimado14. Tais deveres estariam, assim,  relaci-
onados com o exato cumprimento da relação instalada, à
satisfação dos interesses recíprocos envolvidos.
Com isso, deixa-se de lado a clássica orientação de que a
obrigação esgota-se no dever de prestar e no correlato direito
de exigir a prestação. Em virtude da aplicação do princípio da
boa-fé objetiva, a relação obrigacional passa a ser considerada
uma ordem de cooperação entre as partes para satisfazer os
interesses do credor, com a necessária preservação dos inte-
resses do devedor15.
Assim, tanto devedor quanto o credor devem adimplir de-
veres decorrentes da aplicação do princípio da boa-fé: deveres
concretos de conduta.
E muitos deveres anexos surgem após o término da rela-
ção obrigacional. Como exemplo, podemos citar o parágrafo 1º
do artigo 10 do CDC, o qual obriga o fornecedor a realizar o
chamado recall, ou seja, o fornecedor, quando tiver conheci-
mento da periculosidade do produto ou serviço postos no
mercado, deverá comunicar imediatamente as autoridades
competentes e os consumidores, mediante anúncios publici-
tários. Um exemplo de dever anexo oriundo da boa-fé e que foi
tipificado pela lei consumerista.
14. Judith Martins-Costa, na sua obra  A Boa-Fé no Direito Privado, p. 439,
exemplifica alguns deveres anexos, tais como, deveres de cuidado, previ-
dência e segurança; deveres de informação; deveres de aviso; deveres de
proteção e cuidado coma a pessoa e o patrimônio da parte; deveres de
omissão e segredo.
15. Para melhor compreensão da obrigação como processo, ver obra de Clóvis




Ruy Rosado16 nos apresenta uma classificação desses
deveres anexos, quanto ao momento de sua constituição:
a. deveres da etapa da formação do contrato Æ informação,
segredo e custódia;
b. deveres da etapa da celebração Æ equivalência das pres-
tações, clareza, explicitação;
c. deveres da etapa do cumprimento Æ dever de recíproca
cooperação para garantir a realização dos fins do contrato, sa-
tisfação dos interesses do credor;
d. deveres após a extinção do contrato Æ dever de reserva, dever
de segredo, de garantia da fruição do resultado do contrato.
Quanto à natureza desses deveres, é Menezes Cordeiro
quem nos fornece a classificação:
a. deveres de proteção Æ evitar que as partes inflijam-se da-
nos mútuos;
b. deveres de esclarecimento Æ obrigação de informar-se e
de prestar informações;
c. deveres de lealdade Æ impõem comportamentos tendentes
à realização do objetivo do negócio, proibindo falsidades ou
desequilíbrios.
Como foi visto, do princípio da boa-fé decorrem vários
deveres anexos, diversos dos deveres principais, fugindo da
esfera da autonomia da vontade das partes. Tais deveres sur-
gem antes, durante e após a relação de consumo, com o es-
copo único de manter essa relação harmônica e equilibrada.
Entrementes, muitos desses deveres anexos já foram
objeto de previsão legal pelo CDC, muito embora tais deveres
sejam oriundos dos valores irradiados da boa-fé. Em outras
palavras, ao introduzir o princípio da boa-fé, bem como a clá-
usula geral da boa-fé, o Código não só criou, mas, também,
16. A Boa-Fé nas Relações de Consumo, v. 14, p. 26.
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tipificou uma série de hipóteses legais de deveres que, na
verdade, decorrem diretamente da boa-fé.
Há, então, na lei consumerista, vários outros deveres que
acabaram tendo previsão legal, quando, na verdade, seria
mera decorrência da aplicação do princípio da boa-fé. O que
equivale a dizer que, não estivessem tais deveres tipificados na
lei, ainda assim seriam considerados deveres anexos, pela
simples invocação do princípio geral da boa-fé.
Ruy Rosado nos fornece alguns exemplos de deveres im-
postos pela lei e que, por conseqüência, afasta a incidência do
princípio da boa-fé, uma vez que é a lei a fonte de tais deveres.
São eles: os deveres enunciados sobre a oferta (art. 30); sobre
o dever de informar (arts. 9º, 12, 14, 31 e 52); sobre os deveres
de lealdade e de probidade na publicidade (arts. 36 e 37); as
disposições sobre práticas abusivas (art. 39); desconsideração
da pessoa jurídica (art. 28); cobrança de dívida (art. 42);
armazenamento de dados (art. 43); celebração e conteúdo dos
contratos (art. 46), cláusulas abusivas (arts. 51, 52 e 53)17.
Dessa forma, a fundamentação desses deveres decorre da
própria lei e não da aplicação do princípio da boa-fé, como
deveria ser. Nesses casos, a boa-fé, como criadora de deveres
anexos, cede lugar à lei, restando-lhe, tão somente, a função
de critério de interpretação.
Um dos mais importantes deveres anexo originário do
princípio da boa-fé é, sem dúvida alguma, o dever de in-
formar. Trata-se de um dever exigido mesmo antes de se
iniciar qualquer relação, isto é, o fornecedor tem o dever de
informar já na fase pré-contratual18.
Com a criação desse dever anexo, o fornecedor fica obri-
gado a prestar todas as informações acerca do produto e ou
17. Op. cit., p. 26.
18. Por pré-contratual, entende-se a fase da oferta e apresentação de produ-




serviço, suas características, qualidades, riscos e preço, de
maneira clara e precisa, não se admitindo falhas ou erros.
Ligado ao dever de informar está o direito de ser informa-
do, direito, aliás, expressamente previsto no artigo 6º, III:
Art. 6º – (...) são direitos do consumidor
III – a informação adequada e clara sobre os diferentes produ-
tos e serviços, com especificação correta de quantidade, carac-
terísticas, composição, qualidade e preço, bem como sobre ris-
cos que aprestem.
E por ser a informação um dos atos mais importante na
relação de consumo, o Código de Defesa do Consumidor reser-
vou-lhe atenção especial. Conseqüência disso, foi o tratamento
detalhado e específico aos temas atinentes à oferta e publicidade,
os quais envolvem diretamente a informação; deveras, toda ofer-
ta, assim como toda publicidade traz, em si, uma informação.
Vários são os preceitos legais que cuidam da matéria
atinente à informação. Senão vejamos.
Primeiramente, como já dito, o código fixou como um dos
direitos básicos do consumidor, o direito à informação adequa-
da  e clara, sobre todas as características referentes ao produto
ou serviço, inclusive os riscos que porventura apresentem.
Num segundo momento, a lei em questão tratou da ofer-
ta, determinando, no seu artigo 30, a vinculação e integração
do contrato de toda e qualquer informação ou publicidade
veiculada. E, ressalte-se, a informação possui uma importân-
cia tal que, com a nova sistemática adotada pelo CDC, toda e
qualquer informação precisa acerca do produto ou serviço,
obriga o fornecedor e integra o contrato que vier a ser celebra-
do. Esta é a regra estatuída no artigo 30 do CDC19.
19. “Art. 30 – toda a informação ou publicidade, suficientemente precisa, vei-
culada por qualquer forma ou meio de comunicação, com relação a produtos
e serviços oferecidos ou apresentados, obriga o fornecedor que a fizer veicular
ou dela se utilizar e integra o contrato que vier a ser celebrado.”
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Quer dizer, sob a égide da lei consumerista, diferentemen-
te do que ocorre na visão tradicional do Código Civil, toda e
qualquer informação ou oferta, obriga o fornecedor e integra
o contrato que vier a ser celebrado.
Prosseguiu o código, ainda, no seu artigo 31, estabele-
cendo os requisitos necessários que devem constar da oferta
e publicidade20.
Ressalte-se, por oportuno, que além de todos esses cui-
dados, o código ainda garantiu ao consumidor  o direito de
exigir o cumprimento da oferta ou publicidade, facultando-lhe
três alternativas: execução específica da obrigação; aceitar
outro produto ou prestação equivalente ou, rescindir o contra-
to com direito à restituição da quantia eventualmente paga,
atualizada, mais perdas e danos.
Finalmente, tratou o código da publicidade propriamente
dita, fixando seus limites no que tange a sua identificação pelo
consumidor e seu conteúdo, proibindo, assim, a publicidade
enganosa e a abusiva, no seu artigo 37, parágrafos 1º e 2º 21.
Ou seja, no que se refere ao conteúdo das informações
atinentes aos produtos e serviços o Código regrou de forma
20. “Art. 31. A oferta e a apresentação de produtos ou serviços devem assegu-
rar informações corretas, claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa
sobre suas características, qualidades, quantidade, composição, preço, garan-
tia, prazos de validade e origem, entre outros dados, bem como sobre os ris-
cos que apresentem à saúde e segurança dos consumidores.”
21. “Art. 37.  É proibida toda publicidade enganosa ou abusiva.
§ 1º   É enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de
caráter publicitário, inteira ou parcialmente falsa, ou, por qualquer outro
modo, mesmo por omissão, capaz de induzir em erro o consumidor a res-
peito da natureza, características, qualidade, quantidade, propriedades, ori-
gem, preço e quaisquer outros dados sobre produtos e serviços.
§ 2º É abusiva, dentre outras, a publicidade discriminatória de qualquer natu-
reza, a que incite a violência, explore o medo ou a superstição, se aproveite
da deficiência de julgamento e experiência da criança, desrespeita valores
ambientais, ou que seja capaz de induzir o consumidor a se comportar de




ostensiva o que deve (art. 6º, III e 31) e o que não deve cons-
tar (art. 37, §§ 1º e 2º) nessas informações.
A informação é o cerne da relação de consumo, pois se
acredita que um consumidor bem informado tem mais chance
de realizar um bom negócio, menos chance de ser enganado
ou induzido a erro, o que, conseqüentemente, torna a relação
mais equilibrada.
Na omissão de dados em determinada oferta, age o forne-
cedor em dissonância com o princípio da boa-fé, uma vez que
ao veicular informação imprecisa, induz o consumidor em erro.
Concomitantemente a este dever, surge o dever da trans-
parência22,  traduzido  na obrigação de dar ao consumidor a
oportunidade de conhecer o conteúdo do contrato previamen-
te, ou seja, antes de assumir qualquer obrigação. Tal dever
está estabelecido no artigo 46 do CDC, de modo que, em sen-
do descumprida tal obrigação, o consumidor não estará obri-
gado a cumprir  o contrato23.
Com a imposição destes dois deveres: informação e trans-
parência, o CDC inverteu a regra do caveat emptor, onde era
o consumidor quem tinha que buscar as informações que
desejasse sobre o produto ou serviço, para a regra do caveat
vendictor, que ordena justamente o contrário, isto é, cabe ao
fornecedor informar sobre o produto. Trata-se de uma nova
regra de conduta, impondo respeito no mercado.24
Outro dever anexo imposto pelo princípio da boa-fé é o da
cooperação, que nada mais é do que colaborar durante o
22. Cláudia Lima Marques acolhe a transparência como princípio norteador
do CDC, instituído pelo artigo 4º do CDC, op. cit., p. 286. Muito embora
reconheça, em outra passagem do livro, que a transparência é reflexo do
princípio da boa-fé.
23. “Art. 46: Os contratos que regulam as relações de consumo não obrigarão
os consumidores, se não lhes for dada a oportunidade de tomar conhecimento
prévio de seu conteúdo, ou se os respectivos instrumentos forem redigidos de
modo à dificultar a compreensão de seu sentido e alcance.”
24. Cláudia Lima Marques, op. cit., p. 335 e ss.
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deslinde da relação, a fim de não impedir ou obstruir a execução
da obrigação. Será contrário ao princípio da boa-fé o contraente
que inviabilizar a atuação da outra parte quando esta tentar
cumprir sua obrigação, como, por exemplo, o fornecedor que
impõe certas dificuldades para que o consumidor efetue o paga-
mento (limitação de horas, especificação de locais especiais).
O dever de cuidado também está elencado dentre as regras
de conduta impostas pelo princípio da boa-fé, o qual, em pou-
cas palavras, pode ser traduzido no dever que o contraente tem
em assegurar o patrimônio e a integridade física ou moral do
outro contraente. É a obrigação de segurança que a parte de-
verá ter para não causar danos morais ou materiais à outra.
Dessa forma, quando nos referirmos ao dever de infor-
mar, dever de transparência, de não enganar etc, estamos, na
verdade, falando em condutas que devem ser seguidas para
que a relação chegue ao fim colimado de forma justa e harmô-
nica. Toda e qualquer conduta necessária para se atingir o
equilíbrio entre as partes.
Com a existência de tais deveres anexos, dá-se para a
relação estabelecida uma interpretação mais abrangente e
extensiva.
Concluindo, com a criação dos deveres anexos, o fornece-
dor não pode mais se aproveitar de sua posição preponderante
e abusar da frágil posição do consumidor, realizando práticas
que acarretem desvantagens excessivas, impossibilitem ou
mesmo prejudiquem o exercício de seus direitos, destruam o
seu patrimônio ou que lhe exponha a situação constrangedora.
2.2. Como causa limitadora do exercício dos direitos
subjetivos
Como limitadora do exercício dos direitos subjetivos, a
boa-fé, pela criação e imposição de seus deveres anexos,
impõe verdadeira restrição ou limitação de direitos, uma vez
que obriga as partes a adotarem certas regras de conduta




No mesmo sentido, a boa-fé serve como ponto chave para
se definir acerca da abusividade ou não do exercício do direito.
Mosset Iturraspe diz o seguinte sobre boa-fé e abuso de
direito: “Há uma relação recíproca: a boa-fé exclui o uso
abusivo das prerrogativas e o exercício regular impõe boa-fé
nos negócios”25.
O abuso do direito ocorre quando o titular do direito
subjetivo o exerce de forma exacerbada, excessiva, vindo a
causar dano a outrem. A pessoa tem o direito reconhecido
pela lei, mas, ao exercê-lo, o faz de forma irregular, abusiva,
vindo a causar danos.
Quando há abuso de direito, há conseqüente violação ao
dever de agir de acordo com a boa-fé. Ao exercer um direito de
forma danosa à contraparte, viola-se frontalmente o dever de
agir com moderação, lealdade e lisura, imposto pela boa-fé.
A boa-fé surge aqui para evitar o exercício abusivo do
direito. E o faz, por exemplo, impondo a teoria dos atos pró-
prios, segundo a qual, não pode uma parte querer exercer
uma posição na relação contratual oposta ao comportamento
já assumido; vedando que a parte, por inércia sua, pleiteie um
direito que deixou de exercer após transcorrido lapso de tempo
considerável (suppressio); limitando o direito de resolução por
parte do credor, quando o devedor cumpre grande parte do
contrato e deixa de adimplir parcela ínfima (exceptio nom
adimpleti contractus) etc26.
25. Jorge Mosset Iturraspe, Justicia Contractual, Ediar, B.Aires, p. 122, nota
9, apud Ruy Rosado, trabalho citado, p. 24. A tradução é do autor. Eis o
texto original: “Pensamos que hay recíproca interrelación: la buena fe excluye
un uso abusivo de las prerrogativas y el ejercicio regular impone la buena fe
en los negocios”.
26. Sobre o tema ver Ruy Rosado, trabalho citado, p. 27 e Maria Cristina
Ceresa Pezzella, O princípio da boa-fé objetiva no direito privado alemão
e brasileiro, Revista de Direito do Consumidor, v. 23 e 24, p. 215-7.
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A teoria dos atos próprios27 desdobra-se em duas impor-
tantes vertentes. Numa direção, vem sob a denominação  tu
quoque e, noutra, sob a máxima que proíbe  venire contra
factum proprium. A regra do tu quoque decorre do fato de que
‘fere as sensibilidades primárias, ética e jurídica, que uma
pessoa possa desrespeitar um comando e, depois, vir a exigir
a outrem o seu acatamento”28. Em outras palavras, o preva-
ricador que violou deveres contratuais não pode aproveitar-se
da própria violação.
O venire contra factum proprium é definido por Menezes
Cordeiro como sendo “(...) o exercício de uma posição jurídica
em contradição com o comportamento exercido anteriormente
pelo excedente”29.
E continua o autor, “(...) há dois comportamentos da mes-
ma pessoa, lícitos em si e diferidos no tempo. O primeiro – o
factum proprium – é, porém, contrariado pelo segundo”30.
Em outras palavras, após ter criado uma expectativa fren-
te a uma conduta adotada – e que induz à espera de um com-
portamento previsível – a parte frustra a expectativa e fere os
valores da lealdade e confiança, havendo, assim, ruptura do
princípio da boa-fé, em razão da surpresa e prejuízo causado
à contraparte.
Assim, a proibição do venire contra factum proprium tem
como escopo sancionar a própria violação objetiva do dever de
lealdade para com a contraparte, a fim de proteger a confiança
dessa última depositada na relação firmada.
No campo jurisprudencial, o Tribunal de Justiça do Rio
Grande do Sul, interpretando contrato de compra e venda no
qual a vendedora, após a entrega da loja e das mercadorias –
27. Sobre o assunto, ver obra  de Judith Martins-Costa,  A Boa-Fé no Direito
Privado.
28. Menezes de Cordeiro, Da Boa-Fé., p. 837.
29. Op. cit., p. 742




objeto da avença – cancelou pedidos de mercadorias anterior-
mente feitos, ferindo a justa expectativa do comprador, deci-
diu, por unanimidade, que
o princípio da boa-fé supõe deveres anexos de acordo com a
natureza do negócio e a finalidade pretendida pelas partes, de
modo que entre eles, se encontra a obrigação da vendedora de
pequena loja de vestuários não cancelar pedidos já feitos, com
o que inviabilizaria o negócio e frustraria a justa expectativa do
comprador31.
Baseando-se, pois, no venire contra factum proprium,
aplicável em razão do dever de lealdade que decorre da boa-fé.
2.3. Como critério orientador de interpretação
Já dissemos, mais de uma vez, que o conteúdo da boa-fé
não pode ser preenchido a priori, nem tampouco rigidamente
fixado, pois seu significado e valoração  dependerão sempre da
análise das circunstâncias do caso concreto.
Clóvis Couto e Silva já assinalava a existência da relação
entre a hermenêutica integradora e o princípio da boa-fé,
sendo “difícil determinar, com firmeza, o que é resultado do
princípio da boa-fé e o que é conquista da interpretação”32.
De fato, a boa-fé atua como meio hábil para preencher
lacunas, uma vez que as relações estabelecidas constam de
fenômenos e acontecimentos jurídicos que muitas vezes fogem
da previsão das partes. Quer dizer, a boa-fé surge para suprir
a falta de comportamentos não previstos pelas partes e que
são essenciais para salvaguardar os próprios interesses das
partes envolvidas, possibilitando o cumprimento fiel da obri-
gação em consonância com os fins em que foi estabelecida.
31. Apelação Civil n. 589073956, Relator Desembargador Ruy Rosado de
Aguiar Jr., 19.12.89.
32. A Obrigação como Processo, p. 32.
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Nos dizeres de Luis Díez-Picazo,
a boa-fé atua como uma fonte de criação de deveres especiais
de conduta exigíveis em cada caso, de acordo com a natureza
da relação jurídica e com a finalidade perseguida pelas partes
através dela33.
E o próprio autor da obra, Franz Wieacker, especifica a
boa-fé objetiva como cânone hermenêutico-integrativo, “como
uma via para uma adequada realização, pelo juiz, do plano de
valoração do legislador”34.
Assim, o juiz, ao analisar o caso concreto, deve sempre
ter em mira a finalidade pretendida pelas partes diante daque-
la relação para, então, criar a norma de conduta que se con-
sidera razoável esperar dessa relação, vale dizer, a conduta
que cada parte deve adotar a fim de concretizar os interesses
que a outra parte visa e espera obter com a relação.
Na sua função interpretativo-integrativa, a  boa-fé “(...)  é
mais  do  que  um  apelo  à  ética,  é  noção  técnico-
operativa  que se especifica, como o dever do juiz de tornar
concreto o mandamento de respeito à recíproca confiança
incumbente às partes contratantes”35. Agindo assim, o magis-
trado impede que a relação atinja finalidade oposta ou diver-
gente daquela para a qual foi criada.
3. A ATUAÇÃO DO PRINCÍPIO DA BOA-FÉ
A atuação do princípio da boa-fé não se faz por mera
aplicação clássica da lei. O processo subsuntivo do fato à
norma não é possível na aplicação de tal princípio, uma vez
que o conteúdo da boa-fé objetiva não é proveniente da lei.
33. No prefácio à tradução espanhola da obra de Franz Wiecker,  El Principio
General de la Buena Fe. Tradução da autora.
34. El Principio General de la Buena Fe, p. 52.




A aplicação é, pois, pela concreção, da formação juris-
prudencial, da atividade judicante propriamente dita. Con-
forme ensinamentos de Menezes Cordeiro:
(...) a boa-fé objetiva é entendida como do domínio juris-
prudencial: o seu conteúdo adviria não da lei, mas da sua
aplicação pelo juiz. Torna-se, nessa medida,  impraticável
lucubrar sobre os textos que a consagrem. O estudo do litígio
concreto, a comparação de casos similares, a sua dogmatização
e sistematização subsequente formam a base essencial duma
investigação sobre a boa-fé36.
Dessa forma, a aplicação do princípio da boa-fé exige o
pensamento do caso concreto, por meio de valorações. Partindo-
se da análise do fato concreto, o julgador buscará as normas
aplicáveis dentro do ordenamento jurídico, de conformidade
com as peculiaridades do caso e os valores sopesados.
 Ressalte-se que ao juiz cabe a livre apreciação do caso,
o que não significa que poderá desenvolver um processo arbi-
trário ou irracional. Sua tarefa como julgador é materializar
os valores encontráveis na Constituição Federal, bem como
nos princípios por ela consagrados, nos quais irá apoiar-se e
por eles orientar-se.
O princípio da boa-fé recebe, assim, aplicação via juris-
prudencial. As diversas decisões vão se formando e sistema-
tizando-se de maneira a criarem orientações que derivam do
princípio.
Nos dizeres de Clóvis Couto e Silva:
(...) O princípio da boa-fé  endereça-se sobretudo ao juiz e o
instiga a formar instituições para responder aos novos fatos,
exercendo um controle corretivo do Direito estrito, ou enri-
quecedor do conteúdo da relação obrigacional, ou mesmo nega-
36. Da Boa-Fé no Código Civil, p. 43.
37. Princípio da Boa-Fé no Direito Brasileiro e Português, p. 53.
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tivo em face do direito postulado pela outra parte. A principal
função é a individualizadora, em que o juiz exerce atividade
similar à do pretor romano, criando o “direito do caso37.
Como a boa-fé do CDC está relacionada a uma regra de
conduta, a tarefa é então perquirir em busca do que venha a
ser o melhor comportamento, ou o comportamento ideal, es-
perado pelas partes, em determinada circunstância38.
E como é cediço, uma mesma prática, uma mesma con-
duta pode ser considerada leal e correta para um caso, mas
desonesta e errada para outro caso diverso. O que se tem que
ter em mira é o equilíbrio de cada relação estabelecida, em
cada relação deve-se buscar a harmonia, transparência e
igualdade, o que sói ocorre analisando-se as características
peculiares de cada caso concreto.
A boa-fé objetiva, nos ensina Cláudia Lima Marques:
(...) é um standard, um parâmetro objetivo, genérico, que não está
a depender da má-fé  subjetiva do fornecedor A ou B (...). É uma
atuação refletida, onde a primeira parte pensa no outro parceiro,
respeita seus interesses e expectativas criadas, seus direitos. Age
com lealdade e sem abuso, sem causar lesão ou desvantagem.
Coopera para atingir o fim do contrato, o objetivo39.
4. CONCLUSÃO
A boa-fé traz um parâmetro objetivo de compromisso de
fidelidade, lealdade, cooperação e cuidado que devem nortear
as relações, a fim de se atingir os fins colimados sempre de
forma harmônica. A regra de conduta perseguida pelo princí-
pio da boa-fé é aquela necessária para estabelecer o equilíbrio
nas relações de consumo.
Equilíbrio nas posições contratuais, não equilíbrio econô-
mico, posto que o Código de Defesa do Consumidor quer que
38. No mesmo sentido, ver Judith Martins-Costa, Revista do Consumidor, v. 4.




o consumidor fique em pé de igualdade com o fornecedor, mas
não em razão do poderio econômico que, na maioria das vezes
possui o fornecedor, mas, sim, em  razão  do  grande  poder
que  tem o fornecedor em relação ao controle do mercado. E
para atingir esse equilíbrio, o consumidor não necessita de
poder econômico, mas de informação, respaldo legal, facilita-
ção de sua defesa etc.
A boa-fé não prescreve a regra de conduta nos seus exatos
termos, apenas orienta, contorna, delineia o caminho a ser
adotado pelas partes, a fim de se alcançar uma relação equili-
brada e harmônica. O magistrado é quem vai adequar o prin-
cípio ao caso concreto. Para cada caso há um juízo valorativo.
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